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			APRESENTAÇÃO


	 	     


			Vivemos um momento histórico muito particular no Brasil, em que foram eleitos políticos que apontam como solução para a violência o simples encarceramento e a autorização da execução sumária de potenciais criminosos. O Congresso Nacional, ao mesmo tempo em que garante a retirada de políticas sociais e de direitos trabalhistas e previdenciários historicamente conquistados, investe no debate sobre a construção de mais presídios, sobre o endurecimento jurídico-penal, sobre a redução da maioridade penal e da posse de armas pela população em geral como solução para os problemas das desigualdades sociais brasileiras.


			 Segundo o levantamento do Departamento Penitenciário Nacional – Depen (Brasil, 2017), em 2016 existiam mais de 726 mil pessoas privadas de liberdade no país. Se compararmos com os dados de dez anos atrás, observamos um aumento de 81% no número de pessoas presas1.


			Diante desse quadro, o Brasil assume o terceiro lugar no ranking de países com a maior população encarcerada no mundo. Algo que não deve ser comemorado, mas problematizado. Que nos envergonha como sociedade. 


			Esse aumento alarmante do número de sujeitos encarcerados traz para o debate a necessidade de pensar formas e maneiras de lidar com o cotidiano dos sujeitos apenados no ambiente carcerário. Investir em uma política de “tratamento penitenciário”, conforme minimamente previsto na legislação nacional, que venha garantir uma reinserção social mais humana. 


			Seria a educação escolar uma das práticas realizadas na política de “tratamento penitenciário” responsáveis pela (re)integração social de quem cumpre pena de privação de liberdade? As reflexões e pesquisas sobre a educação em espaços de privação de liberdade têm produzido, nos últimos anos, muitos apontamentos e encaminhamentos sobre o tema. 


			A educação escolar e a não escolar em espaços de privação de liberdade estão previstas como direito dos sujeitos presos e dever do Estado, em diferentes marcos legais, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Execução Penal de 1984, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001/2011 e 2014/2024, as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) em 2009 e Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2010, o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Peesp) de 2011. Tanto os marcos legais quanto pesquisadores apontam que independentemente de objetivos, representações ou finalidades, a educação deve ser entendida e tratada como um direito básico a ser garantido nas prisões.


			Reconhecemos avanços no âmbito legal, entretanto, pouco caminhamos na efetivação e na operacionalização desse direito. Avançamos significativamente com a garantia da Educação de Jovens e Adultos (EJA) para os sujeitos em situação de restrição e privação de liberdade com a implementação de políticas públicas, aprovando marcos legais e desenvolvendo pesquisas acadêmicas que analisam as políticas em andamento, as experiências dos sujeitos e as suas práticas educacionais. 


			Enfrentamos atualmente embates no debate sobre a matriz curricular dos ensinos fundamental e médio a partir da publicação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ainda não de todos aceitas, nem implementadas, pelas muitas polêmicas que carregam. 


			Aproveitando o momento de ampla discussão acadêmica e política sobre o tema do currículo para as escolas de educação básica no país, entendemos ser necessário e urgente a produção de reflexões sobre o currículo da Educação de Jovens e Adultos em geral e, em particular, sobre o da educação implementada nos espaços de privação de liberdade.


			Em momentos de retrocessos como os que estamos vivenciando hoje, principalmente que põem em xeque conquistas sociais históricas, como direitos humanos fundamentais e subjetivos de todos os brasileiros, acreditamos ser essencial investir nesta discussão. Para isso, precisamos voltar a pensar sobre questões básicas, como: o que compreendemos por educação e por currículo escolar? Qual o papel da educação para a sociedade contemporânea? Como efetivar uma política de educação que vai além da mera ideia de garantia de direitos? Como efetivar uma política de educação com qualidade para as classes populares quando a prioridade do governo está meramente na defesa da política econômica?


			Levando em conta tais questões, a partir das reflexões e discussões promovidas nas turmas da disciplina “Educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade” oferecida em 2017 e de 2018, no programa de pós-graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense, para pesquisadores de mestrado e doutorado interessados no tema, fomos provocados a pensar na organização desta obra que reúne estudiosos do campo da educação de jovens e adultos, principalmente da educação implementada nos ambientes prisionais e socioeducativos, para pensar o currículo na educação para jovens e adultos nas prisões.


			Ciente dos limites desta obra para o debate, acreditamos que é possível iniciar reflexões com as quais, há muito tempo, necessitamos avançar. É muito comum ainda vivenciarmos práticas políticas e pedagógicas na educação de jovens e adultos, e não diferente nos ambientes prisionais, em que a centralidade não é o sujeito jovem e adulto, mas sim, muitas vezes, a mera reprodução de uma proposta pensada para crianças do ensino regular.


			Para iniciarmos esta provocação, convidamos a professora Alessandra Nicodemos que no seu capítulo “A Educação de Jovens e Adultos em contexto conservador e ultraneoliberal: caminhos do desmonte, caminhos da resistência!”, apresenta o desmonte e a invisibilidade da modalidade de EJA frente ao avanço de políticas educacionais brasileiras conservadoras e ultraneoliberais. Segundo a autora, neste primeiro capítulo, esse avanço está associado aos ditames internacionais e encaminha no sentido de “[...] implementação de políticas privatizantes da esfera pública da educação nacional, ancorada em aspectos reformistas de responsabilização e meritocracia sobre docentes e estudantes”. 


			O capítulo se divide em três partes, a primeira apresenta uma breve retrospectiva das políticas públicas da EJA reconhecendo avanços na institucionalização e responsabilização dos poderes executivos com essa modalidade e aponta dois formatos de oferta, programas e ações do governo Federal e a oferta pelos sistemas estaduais e municipais. No segundo momento, busca 


			[...] traçar um paralelo entre os elementos conjunturais e históricos da globalização que delimitam o avanço do ultraneoliberalismo no tempo presente, na perspectiva de considerar as suas determinações nos contextos das atuais reformas educacionais, designadas como contrarreformas.


			A terceira parte traz uma reflexão sobre a materialidade das políticas públicas no contexto ultraneoliberal e aponta para um processo cruel de desescolarização para a EJA. Finaliza reafirmando a necessidade de movimentos de resistência e a garantia da universalização da escola pública.


			No segundo capítulo, “Entre chaves, portões e grades: qual currículo para as escolas nas prisões?”, a professora Elenice Onofre nos provoca a refletir sobre a possibilidade ou não da quebra do paradigma de que é a prisão que determina as decisões que acontecem na escola. 


			Na primeira parte do capítulo, refletindo sobre conceitos de escola e currículo ainda presentes, questiona a quem se destinam. Na segunda parte, problematiza a organização de desenhos curriculares que possibilitem às pessoas que habitam, temporariamente, a prisão, se constituírem como sujeitos históricos, autônomos e comprometidos com a transformação social. Por último, destaca que o currículo é um lugar de enunciação e a escola requer opções pedagógicas de ensinar e aprender que promovam o fazer educação com qualidade social.


			No terceiro capítulo, “A educação popular em contextos de privação de liberdade no Brasil: possibilidades e desafios para uma proposta curricular”, Elionaldo Fernandes Julião e Ana Cláudia Ferreira Godinho propõem a reflexão sobre possibilidades e desafios para uma proposta curricular de educação fundamentada em uma perspectiva de educação popular nas experiências desenvolvidas nos cárceres brasileiros.


			No exercício de articulação entre os estudos sobre educação popular e a educação de jovens e adultos em contextos de privação de liberdade, problematizando as atuais propostas curriculares e pedagógicas implementadas, os autores articulam pensamentos de Paulo Freire sobre educação popular com relevantes reflexões teóricas das ciências sociais sobre os significados do cárcere na sociedade contemporânea.


			No quarto capítulo, “Educação popular no âmbito da extensão universitária nas práticas de educação de jovens e adultos em contextos de restrição e privação de liberdade”, Alexandre Aguiar propõe refletir sobre a educação popular na conjuntura da extensão universitária e suas contribuições para a educação de jovens e adultos em contextos de restrição e privação de liberdade. 


			Analisando algumas ações educativas realizadas no âmbito da extensão universitária e de seu papel articulador e potencializador das diferentes assistências previstas em leis que orientam e regem os contextos de privação de liberdade, na perspectiva de uma educação humana integral, segundo o autor destaca, é de suma importância dialogar com as múltiplas dimensões e modos de sentir, pensar e agir dos sujeitos presos. 


			No quinto capítulo, “Reflexões sobre currículo na educação de jovens e adultos em espaços de privação de liberdade: experiência em um presídio feminino”, Fabiana Rodrigues e Gabriel Santos refletem sobre o currículo da educação de jovens e adultos em situação de privação de liberdade, na perspectiva da oferta educacional enquanto espaço de humanização, em oposição à desumanização fabricada nas prisões. 


			A partir de uma experiência realizada em uma escola inserida em uma unidade prisional feminina, os autores discutem sobre o direito à educação, sobre o papel da educação no contexto de privação de liberdade e, principalmente, sobre questões norteadoras de práticas pedagógicas que reconheçam os imperativos e a diversidade da educação escolar, nesse contexto. Defendem que a educação em prisões precisa romper com entraves e discursos que pautam a perspectiva instrumental e funcional para a garantia da ressocialização, substituindo-a pelo pensar uma educação ao longo da vida. 


			No sexto capítulo, “Concepções de educação em espaços de privação de liberdade: a escola nas vozes de mulheres privadas de liberdade”, Sandra Maciel de Almeida, Paula Almeida de Castro e Carmen Lúcia Guimarães de Mattos, a partir de pesquisa etnográfica realizada no estado do Rio de Janeiro e em Brasília, em três penitenciárias e em uma unidade de internação para jovens em cumprimento de medida socioeducativa, e com oitenta mulheres privadas de liberdade, visaram refletir sobre a seguinte questão: o que pensam mulheres privadas de liberdade sobre a educação existente nos espaços de privação? 


			Pela discussão dos dados da pesquisa é possível evidenciar que as políticas públicas implementadas para mulheres não têm garantido os direitos básicos estabelecidos pelas leis brasileiras, sobretudo, não cumprindo direitos humanos fundamentais quando essas mulheres se encontram sob custódia do Estado. 


			No sétimo capítulo, “El currículum, uno de los focos de discusión de docentes en las escuelas al interior de las cárceles en Chile”, Violeta Acuña-Collado procura refletir sobre o currículo escolar desenvolvido nas escolas dentro de prisões chilenas. A autora reconhece que a discussão sobre o currículo nas escolas do ambiente prisional é um dos temas mais recorrentes no debate com professores que atuam na política de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade em seu país. 


			Para a produção deste capítulo, a autora recolheu opiniões de professores sobre as seguintes questões: que tipo de educação deve ser ofertada nas prisões? Deve ser semelhante à educação oferecida no sistema regular de ensino? 


			Para o oitavo e último capítulo “El libro, la lectura y el conocimiento: preguntas para una política sobre educación en las cárceles”, publicamos a conferência proferida por Marc De Maeyer, em Buenos Aires, Argentina, em um evento organizado em 2013 nos marcos do Programa Eurosocial.


			Neste capítulo, o autor reflete sobre o papel do livro e da biblioteca no cárcere, para a construção do conhecimento e da educação por toda a vida. Compreendendo a biblioteca como lugar de liberdade, de reapropriação, de construção do conhecimento, da difusão e da produção cultural, provoca-nos a pensar, defendendo como alternativa à educação escolar, a biblioteca e os livros para a educação em espaços de privação de liberdade. 


			Reconhecendo a importância das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), respectivamente em 2009 e 2010, como marcos fundamentais para discussão do tema deste livro, anexamos as Resoluções CNPCP n. 3 de 2009, CNE/CEB n. 2 de 2010 e o Parecer CNE/CEB n. 4/2010.


			Assim como vem acontecendo com vários importantes documentos aprovados em governos anteriores, tememos pela revogação e substituição destes que foram formulados coletivamente com a participação da sociedade e que marcaram um momento histórico de reconhecimento do direito à educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade.


			São documentos históricos para a discussão do tema no Brasil e considerados inovadores por vários países da América do Sul. 


			Ciente da complexidade do tema e da necessidade de ampliação do debate a partir de diferentes concepções teóricas e reconhecendo suas limitações, esta obra visa a contribuir com o debate, provocando novos pesquisadores a se debruçarem em estudos e promoverem maior interlocução com a discussão. 


			Agradecemos a todos e todas que contribuíram para esta publicação, principalmente autores e autoras que gentilmente aceitaram o convite e disponibilizaram artigos para este livro e, especialmente, à Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj) pelo financiamento desta obra.


			Esperamos que este livro venha a ser um importante instrumento para reflexão sobre educação implementada para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade no Brasil. Que não fique restrito ao universo acadêmico, mas que seja usufruído por profissionais, professores, estudantes e gestores que atuam na área.


			Boa leitura a todos!


			Elionaldo Fernandes Julião 


			Fabiana Rodrigues




			


			Nota


				

					1. Conforme o Relatório do Departamento Penitenciário Nacional, publicado em 2017, com dados atualizados de 2016, o efetivo carcerário em 2006 era de 401.200 pessoas. 


				









			PREFÁCIO


	 	     


			“Alô, liberdade. Desculpa eu vir assim sem avisar, mas já era tarde. [...]”


			Chico Buarque


			Nenhum tema parece tão candente na sociedade em que vivemos, nesses tempos obscuros e difíceis, em que este livro é publicado, como o da educação em prisões. Nenhum conceito a ele associado tem tanta urgência de emergir como o de privação de liberdade. Nenhuma política pública carece tanto de formulação quanto a destinada a internos penitenciários e a adolescentes em conflito com a lei. Nenhuma concepção de mundo, de homem e de ser inacabado merece tanta reflexão quanto a da escolha filosófica entre civilização e barbárie.


			Tratar, portanto, da temática da educação em prisões mobiliza um conjunto teórico amplo já produzido por investigações as mais diversas que, durante um breve tempo, respondeu a demandas de direitos humanos e de sentidos da privação de liberdade em sociedades ocidentais.


			Entre nós, no Brasil, o debate que chegou de organismos internacionais e de impulsionamentos por eles provocados, nos estados membros, se alastrou como um rastilho de pólvora e produziu energias ainda não vistas quanto a direitos de pessoas privadas de liberdade. Por isso, a escolha da epígrafe que abre este prefácio. Já era tarde, pois, para iniciar um debate que não teve, nem tem, perenidade nas políticas públicas.


			Nosso fazer de pesquisadores impele algumas reflexões que se espraiam pelos capítulos deste livro e que, certamente, se aprofundarão em muitos contextos que os textos alcancem, movendo, deslocando e mobilizando sujeitos sociais, análises rasas, senso comum e preconceitos, para enfrentar o contraditório e os argumentos que, talvez, jamais muitos desses sujeitos que assim pensam, tenham desejado conhecer.


			Tratar de educação em prisões leva, inexoravelmente, à necessidade de tratar da emancipação humana e da liberdade: liberdade de ser, liberdade de aprender e conhecer, liberdade de pensar, liberdade de vir a ser, freireanamente me expressando. Tratar de emancipação humana confronta, in limine, com significados do aprisionamento e da usurpação da autonomia dos sujeitos, que o cárcere encerra. E tratar da educação, fundindo conceitos tão caros, exige a produção de propostas e projetos que levem em conta condições do cárcere, mas que não abram mão do direito à escolarização porque direito humano fundamental, nos termos da Declaração dos Direitos Humanos (1949), do direito a aprender e da dignidade humana, sem o que não se justificaria assegurar na Constituição Federal brasileira de 1988 o direito à educação.


			Viver no cárcere, privado da liberdade – por qualquer tempo que seja – é a pena a ser paga por todo aquele que, praticante de um delito que fira o contrato social, é condenado. Entretanto, privação de liberdade, estando sob a tutela de um Estado, implica garantia de direitos que a pena não suprime, como preceituado na Constituição Federal. Desse modo, estar no cárcere, sob a tutela do Estado exige a garantia de direito à saúde, à educação, à alimentação, ao trabalho e, sobretudo, à dignidade humana.


			Justamente o direito à educação, tema da obra que prefacio, é o leitmotiv que anima educadores e pesquisadores a refletir quanto aos porquês do descaso com os internos penitenciários, se a população que se encarcera é, sobretudo, em grande parte desescolarizada (ou pouco escolarizada), além das demais condições que a caracterizam no extrato da pobreza, constituindo o que Loïc Wacquant denominou de “prisões da miséria”.


			Entre nós, sociedade brasileira, no entanto, prisões e presos são instituições, as primeiras, e sujeitos abjetos, os segundos, cuja dimensão da existência só se aquilata pelo delito ou pelo crime cometido. “Perdem” a condição de sujeitos humanos, aos olhos da sociedade, e uma lógica cruel de “mata e esfola” a cada dia mais se apodera de chamados “cidadãos de bem” para negar a esses delituosos quaisquer resquícios de humanidade – como a si próprios os negam, ao defender tal lógica.


			Os dados de encarceramento no país, diante do crescimento exponencial dos aprisionados nos últimos anos parecem revelar uma forma de compreensão da realidade que admite ser mais eficaz a punição, a privação de liberdade, do que a educação – da qual se suprimem vergonhosamente recursos, desmontam-se políticas e interditam-se, uma vez mais, sujeitos que passaram a usufruir do direito, pertencentes aos extratos mais empobrecidos da sociedade. Ao contrário, defende-se e orça-se a construção de presídios, submetendo-os à lógica do público-privado, cuja inversão de capital exige lucro, e que, por isso mesmo, há que ter “mercadoria” que alimente os ganhos e a lucratividade da cadeia (im)produtiva da insegurança e da barbárie.


			“– Então por que a prisão?


			– Porque a liberdade ofende.” 


			(Lispector, 1978, p. 66)


			Quando Clarice Lispector nos indaga sobre os motivos da prisão e oferece a resposta de que a liberdade ofende, provoca os leitores a pensar, como eu, nos modos como tem sido naturalizado o encarceramento em nossa sociedade. Quando o usufruto da liberdade de alguns passa a ser ofensivo aos “outros”? Por que esses “outros” odeiam a liberdade de seus iguais? Que poder esses “outros” exercem e ressoam na opinião pública (ou publicada?), satisfazendo seus desejos de se livrar de... diferentes?


			Estar preso, como praticante de um delito, passou a ser a medida fácil, adotada e defendida pela incompreensão generalizada, por muitos, de como condições estruturantes da sociedade aparta os desiguais. Sem tomar a desigualdade como raiz de uma questão social tão cruel na luta pela existência, a resposta vem fácil e aprisiona a miséria, em larga escala. São os números que confirmam isto, em alto e bom som. Desnecessário citá-los, porque tanto no Brasil quanto nos países representados neste livro, eles permeiam os textos e com eloquência demonstram o cenário amargo de que se precisa tomar consciência. Mas é preciso ouvi-los: retratam prioritariamente jovens, negros, pobres – todos, em maioria, praticantes de pequenos delitos, mas que, com facilidade, e em nome da “segurança pública”, pagam e apagam os dolos que a sociedade desigual lhes confere.


			Mas o drama não se encerra aí. A sociedade, plasmada por estigmas e preconceitos com classes sociais forjadas na desigualdade da produção capitalista, não se basta com a privação de liberdade e, frequentemente, quer mais. Punitivista, pede encarceramento e pena sobre pena, lavando as mãos de uma responsabilidade que também lhe pertence.


			Não é da minha natureza esperar que me deem liberdade,


			não espero pelo pouco que há de essencial na vida.


			Sendo liberdade uma delas, eu mesmo me concedo. 


			(Medeiros, 2009, p. 77)


			Martha Medeiros traduz, certamente para adolescentes e jovens, um sentido de liberdade muito internalizado em modos de viver esta fase da vida. Para leitores que não são mais adolescentes nem jovens, vale a pena o esforço de rememorar esse tempo vivido, para melhor compreender os que ainda hoje exercitam a autoconcessão da liberdade.


			Ainda que o conhecimento e a reflexão apresentem outras facetas do que é ser livre, a potência da juventude tolda a percepção e deixa para mais tarde a compreensão de que toda liberdade está limitada e delimitada pela liberdade de um seu igual. Que ela é sempre mediada por condições objetivas e subjetivas que “criam” dependência entre o que somos e o que queremos ser e o que os demais são e querem ser. E o que significa privá-la da vida de um sujeito?


			E como eu não tinha nada que me ralasse, era livre.


			Que é do púcaro e da inocência?


			Que é de quem eu deveria ter sido?


			E salvo este desejo de liberdade e de bem e de ar, que é de mim?


			(Campos, 1993, p. 137)


			Neste excerto de A liberdade, sim, a liberdade!, Álvaro de Campos – um dos pseudônimos de Fernando Pessoa – revela-nos as difíceis escolhas que o mundo da vida coloca diante de nós. A aventura do viver, seus riscos e desafios constituem, para seres humanos, o exercício da liberdade – esse difícil fazer cotidiano que nos incita a tomar nas mãos as escolhas que traçam a trajetória de vida de cada um de nós.


			Se a educação pode contribuir para favorecer essas escolhas (com mais argumentos, mais elementos para fazer pensar etc.), por que não ser ela a aliada dos que, privados da liberdade, sonham diuturnamente com ela?


			A complexidade do conceito, imbricado com os muitos aspectos apontados no primeiro parágrafo deste prefácio indicam, entretanto, que educar no cárcere não pode ser simples, quando não se tem sujeitos livres, mas que sonham com a liberdade. Todos esses aspectos, então, entram em jogo e se põem em disputa quando se debate o que é a educação em prisões. Traduzida por projetos político-pedagógicos e currículos, tende a imaginar que esses projetos se bastam, se bem formulados, se bem constituídos, se “inovadores”. Soluções técnico-acadêmicas para a complexidade de muitas e difíceis humanidades que se escondem/emergem dependendo das abordagens afetivo-metodológicas com que se realizem as interações entre sujeitos diversos: professores, agentes, internos que estudam, internos que também trabalham etc.


			A máscara do Arlequim não serve apenas para o proteger quando espreita a vida, mas concede-lhe o espaço de a reinventar. (Luft, 1997)


			As máscaras que nos cobrem de incertezas de se é mesmo preciso educar e se é possível quando espreitamos a vida de presos, também nos encobre quando espreitamos as práticas dos que lhes ensinam, e sem dúvida alguma essas incertezas apontam para a urgência de reinventar o tema educação em prisões, desmascarando-o dos falsos propósitos com que muitas vezes tem sido conduzido, no tempo histórico em que vivemos.


			Recuperar a perspectiva do direito à educação para todos, independentemente da idade, das condições sociais, dos contextos em que vivem etc., nos termos garantidos pela Constituição de 1988, sob o princípio da dignidade humana urge, em uma sociedade desigual, em que formas de expressar o não reconhecimento do “outro” como um igual exacerbou-se nos últimos tempos. Os “outros” da prisão, tratados como não tão “outros” como nós, têm sido o porto final da desigualdade e do rompimento com o Estado de direito, no que tange ao respeito às leis e aos enunciados da justiça.


			A verdade contida no direito à vida digna e à educação – e contida na ideia de que a todo direito corresponde um dever, nesse caso, do Estado com todos –, alia-se fortemente à liberdade para aprender e para se educar... mesmo quando encarcerado, como afirmado nos termos legais e constitucionais. Para Leon Tolstói, “Não alcançamos a liberdade buscando a liberdade, mas sim a verdade. A liberdade não é um fim, mas uma consequência.”


			Jane Paiva, professora da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 
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			1. A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM CONTEXTO CONSERVADOR E ULTRANEOLIBERAL: CAMINHOS DO DESMONTE, CAMINHOS DA RESISTÊNCIA! 


			Alessandra Nicodemos


	 	     


			“Vivemos num mundo confuso e confusamente percebido. Haveria nisto um paradoxo pedindo uma explicação?” (Milton Santos)


			Esse capítulo apresenta e problematiza a invisibilidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) como política pública universalizante a ser experenciada e garantida em escolas públicas e o desmonte ao qual vem sendo submetida. Neste intuito, dialoga com autores (Freitas, 2016; Frigotto; Ramos, 2016) que têm buscado relacionar o impacto da retórica das reformas educacionais como elemento central na construção de novos paradigmas educacionais de desempenho de discentes e docentes, responsável por fragilizar, frontalmente, o sentido público da educação em nosso país. Tal retórica tem se desdobrado em políticas públicas concretas que se assentam em três pilares centrais: a responsabilização, a meritocracia e a privatização que, conjugadas, oferecem um conjunto de perspectiva que procura esvaziar o sentido da função pública da educação e de seu caráter universalizante. 


			O processo de privatização mais sutil, que chamamos privatização por dentro, tem sido prática comum nas políticas públicas há pelo menos duas décadas. A prerrogativa de verba pública para a escola pública – definida na Lei n. 9394/96 – já se encontra fragilizada pelos milionários contratos que redes públicas estabelecem, com institutos privados educacionais, para a implementação de avaliações externas, capacitação, material didático, metodologias e mais uma infinidade de produtos inseridos no lucrativo comércio educacional entre o poder público e tais empresas. Mas o que temos como horizonte de desmonte acirra esse quadro e estabelece processos privatizantes radicais da docência, da gestão e do currículo. 


			Nas últimas duas décadas, a modalidade da Educação de Jovens e Adultos tem se fortalecido como expressão de políticas públicas, em função da sedimentação de um conjunto de leis e diretrizes que, indiscutivelmente, fortaleceram este campo e impactaram políticas educacionais locais e nacionais de matrícula, acesso, currículo e material didático para o público jovem, adulto e idoso. Fávero (2011), ao apresentar os espaços de materialidade e implementação das políticas públicas atuais da EJA, identifica dois formatos de oferta: o primeiro, as políticas através de programas de ação e projetos pelo governo federal, que se caracterizam como propostas emergenciais que alcançam um fraco impacto nas demandas desse público e se estruturam numa perspectiva focalizada, sem alcance universalizante. Dentre essas iniciativas destacam-se, nas últimas décadas, ações como o Pronera, ProJovem, Pronatec, Alfabetização Solidária e Brasil Alfabetizado, entre outros. 


			O segundo formato constitui a oferta pelos sistemas estaduais e municipais, onde são oferecidas a alfabetização e, ainda, a complementação do ensino fundamental e do ensino médio. Fávero reconhece que, diferente do primeiro espaço de implementação, onde a oferta se estabelece em parceria com entidades da sociedade civil, focalizando determinados públicos e faixa etária, a oferta pelas redes municipais e estaduais se constituiu como uma política pública universal. Tal política vem, ao longo dos anos, fortalecendo-se com a atuação de professores do quadro funcional nas unidades escolares das referidas redes, e com a construção de referenciais curriculares locais e aquisição de materiais didáticos específicos para a EJA. 


			Esse processo de institucionalização pode ser analisado em duas dimensões: a primeira, enxergando a positividade dele, pela inclusão da EJA como uma política pública sedimentada como modalidade e garantida em termos de financiamento e ação pedagógica. Já a segunda dimensão, por sua vez, enxerga nessa institucionalização um engessamento e uma burocratização desse modelo de escolaridade ofertado aos jovens e adultos trabalhadores, que passam a dialogar muito mais com a tradição escolar do que com os referenciais da educação popular mesmo sendo, estes últimos, elementos fundantes na delimitação dos novos marcos legais da EJA nas últimas décadas. 


			Esse instigante debate inserido na materialidade do que se construiu como política pública de EJA na atualidade encontra-se, talvez, fora do lugar, pois, afinal, não se coloca na agenda político-pedagógica da EJA apenas a denúncia em relação às fragilidades e o engessamento que a institucionalização da modalidade nas redes públicas de ensino implicou – o que reconhecemos deve ser debatido ainda. Porém, indicamos que a centralidade de nosso debate atualmente deva ser outro, ou seja, a luta pela própria existência da EJA como escola, como política pública, como direito. Desta maneira, o esforço deste ensaio será o de situar, em perspectiva de anúncio, mas também de resistência, os elementos históricos e estruturais que alimentam esse rio turbulento que ora atravessamos. 


			O avanço ultraneoliberal e as reformas educacionais


			Esse item pretende traçar um paralelo entre os elementos conjunturais e históricos da globalização que delimitam o avanço ultraneoliberal (Freitas, 2012) no tempo presente, na perspectiva de considerar as suas determinações nos contextos das reformas educacionais do tempo presente, o que designamos como contrarreformas2 (Frigotto; Ramos, 2016).


			Tal construção será elaborada em diálogo com os elementos concretos que se encontram em disputa neste contexto. Falamos de homens, mulheres, educandos, educandas, professores, professoras, trabalhadores e trabalhadoras que se encontram numa encruzilhada histórica, onde a barbárie se coloca como perspectiva, onde a precarização das relações de trabalho, a perda dos direitos, a negação da existência e a violência da superexploração da mão de obra alinham-se no horizonte de suas vidas, de nossas vidas. Dessa forma, buscamos, como provoca Milton Santos, um novo discurso assentado na história concreta para cunhar – principalmente e de forma concreta – anúncios da resistência:


			esse novo discurso ganha relevância pelo fato de que, pela primeira vez na história do homem, se pode constatar a existência de uma universalidade empírica. A universalidade deixa de ser apenas uma elaboração abstrata na mente dos filósofos para resultar da experiência ordinária de cada homem. De tal modo, em um mundo datado como o nosso, a explicação do acontecer pode ser feita a partir de categorias de uma história concreta. É isso, também, que permite conhecer as possibilidades existentes e escrever uma nova história. (Santos, 2003, p. 21)


			Analisando o processo de globalização, Milton Santos (2003) identifica duas dimensões explicativas: a globalização como fábula, perpetuada por um discurso hegemônico que carrega em positividade o processo, falseando e afirmando, através de recorrentes jargões – aldeia global, encurtamento das distâncias, cidadania planetária e morte do Estado – a viabilidade de um projeto, o único possível, de bem-estar para todos. Outra possibilidade analítica seria a globalização como perversidade. Nesta dimensão, as contradições e desigualdades desse modelo de sociedade são entendidas como consequência direta ou indireta do processo de globalização e do controle do capital sobre todas as instâncias societárias. Pretendo dialogar com essas duas dimensões de análise indicadas por Milton Santos, na intenção de mapear o quadro sedimentado pelas ideias e práticas ultraneoliberais atualmente e seus impactos no mundo do trabalho e no mundo da escola para educandos e docentes, neste contexto de contrarreformas. 


			Na perspectiva da globalização como fábula, a partir dos anos de 1970 desenvolve-se rapidamente uma nova divisão internacional do trabalho, na qual a circulação de mercadorias e a mundialização da produção ampliam-se progressivamente a partir do acirramento do processo de internacionalização do capital. Destaca-se, também, a supremacia do capital financeiro sobre os outros setores da economia, exigindo reformas estruturais que protejam a sua circulação mundial. Agregado a essa tendência econômica, os elementos da cultura são incorporados através da apropriação, pelas diferentes nações, dos padrões econômicos, educacionais e comportamentais de ordem neoliberal. Tais padrões colocam-se como o único caminho possível de bem-estar e inclusão social de todos e, principalmente, de desenvolvimento econômico para os países de economia periférica, feitos reféns de tais ideários com a desregulamentação de suas economias, a privatização das empresas estatais, a reforma da aparelhagem estatal, a redução com gastos sociais e a supremacia do mercado na condução das políticas públicas.


			Esse quadro pode ser lido, também, na perspectiva da globalização, como perversidade. Um quadro contraditório e caótico, que parece se diluir na produção de um pensamento único – a crença na globalização como caminho inevitável e de felicidade para todos. Ao contrário deste cenário falacioso, o capitalismo mostra, atualmente, o acirramento de suas contradições e a elevação exponencial da exploração do trabalho pelo capital, com a exclusão de bilhões de pessoas de suas benesses:


			o desemprego crescente torna-se crônico. A pobreza aumenta e as classes médias perdem em qualidade de vida. O salário médio tende a baixar. A fome e o desabrigo se generalizam em todos os continentes. Novas enfermidades como o SIDA se instalam e velhas doenças, supostamente extirpadas, fazem o seu retorno triunfal. A mortalidade infantil permanece, a despeito dos progressos médicos e da informação. A educação de qualidade é cada vez mais inacessível. Alastram-se e aprofundam-se males espirituais e morais, como os egoísmos, os cinismos, a corrupção. (Santos, 2001, p. 19)


			Quando confrontamos esse panorama histórico da globalização com a retórica das reformas educacionais ultraneoliberais no Brasil, pode-se identificar claramente as duas chaves de interpretação: a globalização como fábula e como perversidade. Os defensores das reformas educacionais asseveram que podem resolver os problemas da escola propondo uma política que procura gerar a responsabilização dos agentes das mesmas por seus processos de ensino e de aprendizagem. Desta forma, estrutura-se uma política de avaliação e de estreitamento e controle curricular que, somada à lógica da meritocracia, produz dados que apontam docentes e discentes como diretamente responsáveis pelo sucesso ou pelo fracasso escolar, acendendo, através desta política de responsabilização, caminhos e justificativas para a privatização: 


			responsabilização e meritocracia são duas categorias, portanto, intimamente relacionadas. A terceira categoria é a da privatização. Pode-se dizer que, de fato, as duas primeiras visam criar ambiência para ampliar a privatização do sistema público de educação. Esta categoria sofreu uma verdadeira mutação na última década. O conceito de público estatal e público não estatal abriu novas perspectivas para o empresariado: a gestão por concessão. Desta forma, aquela divisão fundamental entre público e privado ficou matizada. Agora, abre-se a possibilidade do público administrado privadamente. O advento da privatização da gestão introduziu na educação a possibilidade de que uma escola continue sendo pública e tenha sua gestão privada (público não estatal) (Pedroso, 2008). Continua gratuita para os alunos, mas o Estado transfere para a iniciativa privada um pagamento pela sua gestão. Há um “contrato de gestão” entre a iniciativa privada e o governo. (Freitas, 2012, p. 386)


			Considera-se, desta forma, que tal contexto de reformas políticas e educacionais, acirram, no campo específico da EJA, um processo de desescolarização de sua oferta como horizonte futuro, porém não tão distante. O que estamos chamando de desescolarização da oferta na modalidade é um processo onde o atendimento a esse público dar-se-á fora da escola, ao contrário do que até então tínhamos concebido e garantido legalmente para jovens e adultos não escolarizados ou subescolarizados. Isto quer dizer que, na esteira dos processos de responsabilização e privatização da escola pública, a modalidade tende a ficar reduzida a duas ações prioritárias, qual sejam: a educação à distância e a política de certificação. 


			Tais estratégias de desmonte das políticas educacionais para a EJA, atualmente garantidas na legislação brasileira3, dialogam com o ponto de vista analítico apresentado por Milton Santos, já que a retórica deste desmonte coaduna-se com a perspectiva da globalização como fábula, onde as vantagens da formação à distância e o aligeiramento dos mecanismos de certificação sem a experiência escolar são apresentados como benesses positivas e de grande valia para os sujeitos da EJA, apostando nos supostos benefícios em uma terminalidade mais aligeirada para as suas experiências escolares e formativas. 


			E, seguindo o ponto de vista do autor, o discurso falacioso que indica positividade nos novos modelos de oferta da Educação de Jovens e Adultos constitui-se, na verdade, em uma justificativa enviesada para a retirada da garantia da oferta da modalidade em políticas educacionais ordinárias. Além disto, aposta, principalmente, no esvaziamento da possiblidade de que jovens, adultos e idosos possam frequentar a escola e nela viver as contradições e as riquezas dessa experiência, potencialmente humanizadora. Assim, consideramos que essa tendência de desescolarização da oferta da EJA dialoga de forma frontal com a globalização como perversidade, pois constitui uma política educacional que legitima e inviabiliza, na verdade, a educação e a escola como direitos e, principalmente, nega o reconhecimento das especificidades dos educandos e educandas da EJA em seus processos formativos. 


			Caminhos do desmonte: o silêncio anunciando à desescolarização dos sujeitos da EJA


			Antes de construir e apresentar o cenário que estamos indicando, considero importante a apresentação de dados que ajudem a mensurar quantitativamente os sujeitos de que estamos falando: quantos homens e mulheres no Brasil serão potencialmente passíveis desse processo de desescolarização? 


			Em termos nacionais, segundo os dados do Censo IBGE (2010), o contingente populacional que, potencialmente, seria estudante da escola de Educação de Jovens e Adultos, está na ordem de 87 milhões de pessoas. Deste quantitativo, com mais de 14 anos, sem o ensino fundamental, temos o significativo número de 65 milhões de homens e mulheres. Já com mais de 18 anos, sem o ensino médio, 22 milhões de pessoas. No estado do Rio de Janeiro temos em torno de 6,7 milhões demandantes da oferta escolar da Educação de Jovens e Adultos, nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio, ou seja, homens e mulheres que não concluíram essas etapas de escolarização. 


			Mesmo com esse número expressivo de demandantes para a modalidade, evidencia-se, claramente, que o contingenciamento de investimentos na Educação de Jovens e Adultos já estava na ordem do dia nas ações das gestões estaduais e municipais, já em períodos anteriores a tais contrarreformas. Numa dimensão nacional, a redução do número de matrículas da modalidade de Educação de Jovens e Adultos vem, desde 2007, se intensificando. Usaremos como exemplo o caso do Rio de Janeiro: 


			o número de matrículas para o ensino fundamental no estado do Rio de Janeiro vem caindo desde 2007, com pequenas oscilações até 2010 e, a partir daí, de forma progressiva. Quanto ao ensino médio, o número de matrículas também começou a entrar em declínio em 2010. Registrando, em 2014, quase a metade registrada em 2009 para o ensino médio/EJA. (Ventura, 2017, s/p.)


			O fechamento de escolas e turmas da EJA materializa-se, de forma concreta, nos dias de hoje, no estado do Rio de Janeiro e os dados sistematizados através de estudos desenvolvidos recentemente por Jaqueline Ventura (2017) indicam essa tendência. Destaca-se, neste estudo, a recente atuação significativa do Fórum de Educação de Jovens e Adultos do Rio de Janeiro, como epicentro de estratégias de resistência e denúncia deste desmonte. 


			A autora aponta que entre os anos de 2010 e 2014 ocorreu, na etapa do ensino fundamental, a redução de 130 mil matrículas no estado do Rio de Janeiro. Já na etapa do ensino médio a redução foi da ordem de 62 mil matrículas. Esses números alarmantes colocam o Rio de Janeiro, comparado a outros estados da região sudeste, como o estado com o maior fechamento de matrículas, com uma redução de 49,51% na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, entre os anos de 2010 e 2014. Em comparação a outros entes da região sudeste, segundo a autora, tem-se uma redução de 30,16% em São Paulo e de 23,47% em Minas Gerais. Na contramão dessa tendência, o estado do Espírito Santo aparece com uma ampliação de matrículas da ordem de 0,62%. 


			Nesse cenário de desmonte crescente da Educação de Jovens e Adultos, as políticas de desescolarização em franca indução, principalmente após 2017, encontram, na aplicação do Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), o seu principal elemento de materialidade. O Ministério da Educação (MEC) aplicou o exame, em 2017 e 2018, na etapa do ensino médio e do ensino fundamental e o faz agora de forma mais fortalecida, desenvolvendo chamadas públicas amplamente veiculadas nos meios de comunicação de massa e induzindo fortemente a adesão das redes estaduais e municipais. 


			O Encceja pode ser enquadrado, incialmente, nas políticas de avaliação externa desenvolvidas no Brasil, a partir de meados dos anos de 1990 e, de forma mais específica, nos governos de Fernando Henrique Cardoso, de 1995 até 2002. Sua implementação implicou na vinculação da Educação de Jovens e Adultos ao modelo neoliberal de políticas públicas educacionais. De lá até os dias atuais, a aplicação do Encceja não tem se estabelecido de forma sistemática e contínua e o seu papel, caráter, função e importância nas políticas públicas educacionais foram alterados (Catteli; Gisi; Serrão, 2013). 


			Uma análise dos números de inscrição, realização e certificação do Encceja em 2017 indica, de forma clara, o lugar central que essa estratégia de política pública passa a ter no cenário educacional brasileiro na perspectiva da desescolarização da EJA, como indicamos nesse trabalho. 


			Segundo dados do Inep, o número de inscrições foi muito significativo, já que o Encceja contou com 1.575.561 inscritos e, na divisão por etapas, com 301.583 inscritos para o ensino fundamental e 1.272.279 para o ensino médio. A inscrição de pretos e pardos atingiu 55,54% do total para o ensino médio e 55,27% do ensino fundamental, indicando uma clara prevalência desta população, o que corrobora a tendência nacional de presença da população negra nos bancos escolares da Educação de Jovens e Adultos (Passos; Santos, 2018).


			Pormenorizando os dados do Encceja na etapa do ensino médio, enxergamos claramente os entraves experienciados por tal política como possiblidade de terminalidade dessa etapa para os sujeitos da EJA. Assim, tivemos um número bastante emblemático de ausências: 59,7% ou, no caso do ensino médio, somente 538.683 compareceram às provas, aplicadas em 564 municípios do Brasil. Já em relação à efetivação da certificação do ensino médio, tivemos o quantitativo de 231.687 pessoas, ou 18,21% dos inscritos indicando, claramente, os limites desse tipo de iniciativa e política. 


			Consideramos relevante indicar, também, que as matrículas na modalidade presencial na Educação de Jovens e Adultos de ensino médio, em 20164, por exemplo, foram da ordem de 1.341.841 educandos, quantitativo que se aproxima dos 1.272.279 inscritos para o exame em 2017 para o ensino médio. Tais dados indicam, claramente, que o fechamento de escolas e matrículas da modalidade, que atravessamos na última década, somado à forte indução a tal modelo de política educacional, tem produzido uma adesão significativa, acelerando a experiência de desescolarização para jovens e adultos não escolarizados ou subescolarizados, na busca pela conclusão de sua escolarização. 


			No mesmo ano em que se desenvolve de forma mais ampla o Encceja, como analisado acima, temos a aprovação de uma legislação relacionada à oferta da Educação à Distância (EaD), que consideramos ser a outra face da mesma moeda – políticas indutoras à desescolarização da EJA. O Decreto n. 9.057 de 25 de maio de 2017 regulamenta a EaD a ser ofertada no ensino superior e, como novidade, agora também na educação básica. No segundo caso, esse modelo de oferta pode ser desenvolvido no ensino fundamental (nos 8º e 9º anos), no ensino médio, na educação profissional técnica de nível médio, na educação de jovens e adultos e na educação especial. E, em todas essas possiblidades de oferta a legislação em tela apresenta-se bastante minimalista e genérica, não explicitando qualquer regulamentação mais específica, o que consideramos estratégico para os projetos de desmonte da EJA. 


			Por exemplo, os itens III e IV do artigo 9º da legislação, que indica as “situações emergenciais” que justificam a oferta da EaD no ensino fundamental, têm a seguinte redação, respectivamente: 


			III – vivam em localidades que não possuam rede regular de atendimento escolar presencial; VI – estejam matriculadas nos anos finais do ensino fundamental regular e estejam privadas da oferta de disciplinas obrigatórias do currículo escolar. (Brasil, 2017)


			Desta maneira, como tem ocorrido um processo intenso de descenso nas matrículas presenciais, com o fechamento de escolas, de turnos e de turmas, a situação de exceção tende a se tornar uma regra, abrindo brecha para a ampliação e substituição da oferta presencial da escola municipal e estadual de EJA, pela oferta da educação à distância. 


			O quadro de fechamento de matrículas indica, claramente, um lugar marginalizado da modalidade EJA no cenário de oferta de educação pública na última década. Conjugado ao contexto das contrarreformas, esse cenário indica uma situação mais preocupante e que deve, ainda, ser cotejado com outras duas significativas contrarreformas educacionais, também gestadas e fortalecidas no mesmo contexto histórico: a Reforma do Ensino Médio e a implementação de uma Base Nacional Comum Curricular no país. Indicaremos a seguir nossas considerações sobre o lugar da Educação de Jovens e Adultos nessas duas contrarreformas. 


			A Reforma de Ensino Médio5 pode ser lida, a partir dos objetivos desse ensaio, na perspectiva que Gaudêncio Frigotto e Vânia Motta (2017) nos alertam, qual seja, seu papel no acirramento da perspectiva da dualidade educacional na oferta pública para essa etapa da Educação Básica. Dizem os autores: 


			[...] a história de luta voltada para a supressão do dualismo estrutural do Ensino Médio foi rasgada; não há sujeitos históricos, e sim alunos abstratos, jovens trabalhadores deslocados de suas condições objetivas e materiais reais. (Frigotto; Motta, 2017, p. 357)


			E ainda, em diálogo com os autores, indico a delimitação do público que a reforma atinge centralmente: jovens pobres, estudantes das redes estaduais de ensino que vêm progressivamente evadindo dos bancos escolares nessa etapa de escolarização, mas que também nos últimos tempos, têm se colocado como resistência sistêmica à estrutura escolar e social. Neste sentido, destaca-se o ciclo de Ocupações Estudantis das escolas, em vários estados brasileiros, nos anos de 2015 e 20166. Essa dimensão merece ser problematizada, pois situa o entendimento da Reforma do Ensino Médio como expressão de políticas de controle social sobre essa juventude – controle da pobreza e de seus sujeitos e controle político das resistências gestadas em espaços escolares do ensino médio. Controle político que, destacamos, desenvolve-se em muitas dimensões em nossa sociedade como, o genocídio da juventude negra nas periferias urbanas7, onde o controle é assentado na violência, no extermínio e na coerção. 


			No caso da formação escolar, a proposta de Reforma do Ensino Médio atua no campo do consenso, através de oferta precarizada para jovens pobres nas escolas públicas, falseando uma expectativa de inserção mais rápida e qualificada no mundo do trabalho. Aqui, a retórica da meritocracia, da formação profissional aligeirada, da responsabilização individual e do empreendedorismo situam-se como elementos determinantes da reforma, mas se colocam como capciosos frente ao quadro de precarização e desemprego estrutural que marca o capitalismo monopolista financeiro atual e, em especial, seu impacto sobre a juventude. Sobre essa dimensão, dizem Frigotto e Motta (2017, p. 362): 


			outro aspecto importante é sobre a questão do mercado de trabalho. Ainda que esses jovens vençam o gargalo da passagem do Ensino Fundamental para o Ensino Médio e concluam o Ensino Médio profissional, passam a compor a amarga estatística da maior taxa de desemprego. A falácia de estimular o Ensino Médio para qualificar para o trabalho depara-se com a falta de emprego no mercado de trabalho para a quase totalidade desses jovens. 


			Na Reforma do Ensino Médio, a Educação de Jovens e Adultos protagoniza uma significativa invisibilidade, porém ganha destaque quando é citada no artigo 4º, inciso VI, que indica que a oferta da EJA se dará exclusivamente por “[...] cursos realizados por meio de educação à distância ou educação presencial mediada por tecnologias” (Brasil, 2017b). Assim a legislação indica, claramente, que a oferta poderá ocorrer fora da escola ou esvaziada de sentido escolar como educação presencial mediada por tecnologias8. Apenas desta maneira a Educação de Jovens e Adultos ganha espaço e reconhecimento, ou melhor, não reconhecimento. 


			No contexto da Base Nacional Comum Curricular, em relação à EJA, o quadro é de invisibilidade radical. No texto da BNCC, não existem referências específicas à modalidade, o que pode implicar em delegar a municípios e estados a construção – ou não – de seus respectivos referenciais curriculares. Segundo os ideários da BNCC, esse documento não é um currículo, mas uma base que servirá de apoio para as construções curriculares por parte dos poderes locais e de suas gestões educacionais. 
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